
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.471 - SC 

(2015/0002466-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LUCIA PILZ JANOSKI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  ROSANGELA MAIDANCHEN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, aclarar 
ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória, afirmação que se 
depreende dos incisos do próprio art. 535 do CPC.
2. É inviável a análise de tese alegada somente em embargos de declaração que 
caracterize inovação recursal, ainda que verse sobre matéria de ordem pública.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LUCIA PILZ JANOSKI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
  ROSANGELA MAIDANCHEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. OMISSÃO SANADA. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V, DO CPC. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. NÃO CONFIGURADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 343/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES PARA CONHECER DO AGRAVO REGIMENTAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. O embargante alega a existência de omissão no julgado, uma vez que não foi 
apreciada a questão da tempestividade do agravo regimental, considerando a 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico do STJ.
2. A jurisprudência do STJ entende que a incorreta aferição da intempestividade 
implica erro material, passível de acolhimento dos embargos declaratórios com 
efeito infringente para, ultrapassada a questão, adentrar o mérito recursal.
3. Se a decisão judicial foi proferida com amparo na jurisprudência do STJ 
vigente na época, ainda que posteriormente tal entendimento seja modificado, não 
há como se afirmar que a decisão impugna tenha violado literal disposição de lei. 
Incide à situação em análise o disposto na Súmula 343/STF a qual dispõe que 
“não cabe ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais".
4. Ocorrência de divergência interpretativa acerca do assunto em causa, atraindo, 
ao caso sub examine, o enunciado da Súmula 343 do STF 5. Embargos de 
declaração acolhidos com efeitos infringentes para conhecer do agravo regimental 
e negar-lhe provimento.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante que o acórdão é 

omisso, eis que em nenhum momento citou qualquer decisão contrária a tese apresentada pelo 

INSS, não demonstrando a controvérsia instalada entre Tribunais, que justificaria a incidência da 

Súmula 343/STF.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, aclarar 
ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória, afirmação que se 
depreende dos incisos do próprio art. 535 do CPC.
2. É inviável a análise de tese alegada somente em embargos de declaração que 
caracterize inovação recursal, ainda que verse sobre matéria de ordem pública.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

De acordo com o art. 535 do CPC, os embargos declaratórios são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for omitido ponto 

sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

No que se refere à tese de inexistência de efetiva comprovação de que na época do 

julgado, que se busca desconstituir, haveria controvérsia entre os Tribunais acerca da 

aplicabilidade do artigo 219, § 5º, do CPC, cumpre destacar que a tese em referência não foi 

abordada nas razões de agravo regimental, motivo pelo qual o acórdão recorrido em nada omitiu, 

posto não suscitada a questão. Trata-se de verdadeira inovação recursal, o que não se admite.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. CUMULAÇÃO DE JUROS DE MORA E JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESCRIÇÃO DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS E DOS "JUROS REFLEXOS".
1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de cumulação dos juros de mora 
com os juros remuneratórios reveste-se de inovação recursal, pois não foram 
objeto de questionamento nas razões do recurso especial, o qual se limitou a 
suscitar tese quanto à prescrição aplicável para os juros remuneratórios e os 
chamados "juros remuneratórios reflexos".
2. A inovação recursal é manobra processual amplamente rejeitada pela 
jurisprudência do STJ, seja na interposição de agravo regimental, seja na oposição 
de embargos de declaração.
[...]
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 770.718/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, julgado em 2/2/2016, DJe 11/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 458, II, E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ISSQN. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
[...]
2. O art. 333 do CPC e a tese referente à valoração das provas documentais 
apresentadas somente foram suscitados quando da oposição dos embargos de 
declaração, tratando-se, portanto, de inovação recursal.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 792.003/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª região), julgado em 15/12/2015, 
DJe 18/12/2015)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0002466-7 REsp 1.507.471 / SC

Números Origem:  00153526320114040000  058060016733  153526320114040000  200972990003939

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LUCIA PILZ JANOSKI
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

ROSANGELA MAIDANCHEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
EMBARGADO : LUCIA PILZ JANOSKI
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

ROSANGELA MAIDANCHEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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